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Mutirão de Ultrassom com Agendamento 
Fechado em Engenheiro Coelho

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Saúde, está promo-

vendo um mutirão de 
ultrassom com agen-
damento fechado. A se-
cretaria realizou uma 

triagem e identificou 
os pacientes com maior 
prioridade para os exa-
mes.

Nos próximos dois 
sábados, dias 23 e 30 
de setembro, já estão 
agendados 45 exames 

para o dia 23/09, e uma 
nova leva com 30 pa-
cientes fará os exames 
no dia 30/09, no Cen-

tro de Especialidades, 
localizado na Rua Pas-
tor Octávio Scholl, 103, 
no centro da cidade.
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Conheça os candidatos da 
eleição do conselho tutelar 

de 2023 em engenheiro 
coelho

Representantes da APAE 
de engenheiro coelho são 
recebidos no gabinete da 

senadora Mara Gabrilli

Passeio à praia para o 
grupo da terceira idade
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Encontro Signifi-
cativo Reforça Com-
promisso da Senadora 
com Pessoas com Defi-
ciência

A equipe da Asso-
ciação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais 

(APAE) de Engenhei-
ro Coelho teve a hon-
ra de ser recebida no 
gabinete da senadora 
Mara Gabrilli, em São 
Paulo. O encontro foi 
marcado pela presença 
da chefe de gabinete da 

senadora, Senhora Tel-
ma, e do assessor Sr. 
Edgar. Esse momento 
significativo eviden-
ciou o compromisso da 
senadora com a defesa 
das pessoas com defi-
ciência.

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho tem o 
prazer de anunciar um 
emocionante passeio à 
Praia Grande – Santos, 
destinado ao Grupo da 
Terceira Idade. Este 
evento promete mo-

mentos inesquecíveis de 
diversão e lazer à beira-
-mar. Aqui estão todos 
os detalhes que você 
precisa saber:

Data do Passeio: 21 e 
22 de outubro.

Saída: A partida está 

marcada para a madru-
gada de 20 de outubro 
(sexta-feira).

Local de Encontro: 
Praça Antonio Batistela, 
situada na Rua 7 de Se-
tembro, número 515, no 
Centro. 

Candidatos Disputam Cinco Vagas para o Conselho Tutelar em Engenheiro 
Coelho

A Prefeitura de Engenheiro Coelho, por meio do CMDCA (Conselho Muni-
cipal da Criança e do Adolescente), está anunciando os candidatos que con-
correrão às cinco vagas do Conselho Tutelar, que terá mandato de 2024 a 
2028. Neste ano, a eleição ganha destaque com a modalidade de voto unino-
minal em todo o Brasil, onde cada cidadão poderá votar em apenas um candi-
dato, utilizando o nome ou número correspondente.

A eleição para o Conselho Tutelar de Engenheiro Coelho é um evento cru-
cial para a comunidade local.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Justiça social não se faz com justiça 
particular

Agenda sustentável para ganhar o mercado 
global  

FGTS Digital, entre a inovação e a preocupação 
para as empresas

Por Ribas de Lima*

Pacotes de propostas 
legislativas em âmbitos 
municipais e estaduais 
desafiam a configuração 
institucional da feder-
ação brasileira e da sepa-
ração entre poderes. Isso 
vai além da delimitação 
das competências pela 
Constituição e envolve a 
distinção entre estrutu-
ra e circunstância. Essa 
diferença, que separa 
justiça social da justiça 
particular, mostra-se 
basilar para a atuação 
pública.

Em 2022, por exem-
plo, os legisladores es-
taduais e municipais de 
todo o país propuseram 

a proibição de venda de 
alimentos com formato 
de genitálias por conta da 
oferta de doces com esses 
temas no Rio de Janeiro. 
Esse é apenas uma das 
muitas leis promulgadas 
em resposta a eventos 
particulares, e outros 
exemplos podem ser ar-
rolados.

A Constituição de 1988 
concentrou no Congresso 
Nacional a competên-
cia para estabelecer leis 
sobre as relações entre 
cidadãos comuns. Aos 
legisladores estaduais 
e municipais restou, a 
grosso modo, a promoção 
das políticas públicas 
concomitantemente à 
União, quando não regu-

lamentar as leis federais 
à realidade local. 

O primeiro desajuste, 
ostensivo, de leis como 
a que proíbe a venda de 
alimentos com formatos 
fálicos reside na invasão 
da competência do Con-
gresso por vereadores 
e deputados estaduais. 
Tais leis, ao versarem 
sobre temas polêmicos, 
dificilmente seriam vota-
das ou sancionadas em 
âmbito nacional. 

A ocasião circunstan-
cial que motiva as leis 
apontadas revela outro 
problema, mais sutil. 
Na modernidade, leis 
prestam-se à organização 
da comunidade, elegendo 
objetos e ações a serem 

protegidos para trans-
por as relações entre ci-
dadãos à determinadas 
direções, como o desen-
volvimento nacional e a 
dignidade de cada um. 

Todo legislador de-
veria se ocupar de prob-
lemas estruturais, como 
a desigualdade social e 
saneamento básico, sem 
questionar a quem ou 
aos porquês deste. Essa 
abordagem genérica, que 
atende a todos e a nin-
guém, não resolve caso 
concreto, cujas especifici-
dades exigem concreções 
e adaptações circunstan-
ciais.

Esses legisladores 
acabam por redefinir a 
estrutura social precip-

itadamente, ao menos 
se dirigem a isso. Da 
perspectiva da peça, em-
bora se atente à jogada, 
não se vislumbra o tabu-
leiro. Além de não com-
preender o todo, para 
conseguir efetivar sua 
jogada, eles passam a 
querer mudar as casas de 
lugares. 

N o  e n t a n t o ,  e s -
sas jogadas, enquanto 
não revogadas formal-
mente, persistem, sendo 
obrigatórias aos servi-
dores públicos. Os de-
mais casos que não aten-
dam à particularidade 
que objetivam essas leis 
têm seus pesos e conse-
quências jurídicas prej-
udicadas. 

Exceções passam a ser 
a regra, aprofundando a 
fragmentação política da 
sociedade. Agrava-se a 
frustração dos cidadãos 
de se espelharem nas 
leis locais, enquanto se 
autoriza, mais e mais, o 
oportunismo partidário e 
seu contraposto ativismo 
judiciário. 

É preciso quebrar essa 
recursividade, caso for a 
vigência da república que 
se pretenda garantir.

 
Ribas de Lima é autor 

do livro “Faces Públicas 
do Julgamento”, advoga-
do, especialista em pro-
cesso civil e mestre em 
direito constitucional.

Fernando Valente Pi-
mentel*

A indústria têxtil e de 
confecção do Brasil, uma 
das cinco maiores do 
planeta, é constituída por 
cerca de 25 mil empresas, 
de produtoras de fibras a 
vestuário, empregando 
perto de 1,5 milhão de 
trabalhadores. Seu fatu-
ramento anual alcança 
R? 190 bilhões, as expor-
tações, US? 1,14 bilhão e 
as importações, US? 5,9 
bilhões, com saldo nega-
tivo de US? 4,8 bilhões na 
balança comercial setori-
al em 2022. Nosso país é 
um dos poucos com pro-
dução em todos os elos da 
cadeia de valor, incluindo 
140 mil lojas no varejo de 
roupas, contando, ainda, 
com fornecedores de in-
sumos, universidades e 
centros de pesquisa.

Apesar de todos ess-
es consistentes fatores 
estruturais e da siner-
gia desse ecossistema, 
não estamos posicio-
nados entre os maiores 
exportadores globais do 
setor e enfrentamos em 

nosso próprio mercado 
forte concorrência de 
produtos estrangeiros. 
Obviamente, fatores rel-
evantes, como impostos 
e juros elevados, inse-
gurança jurídica e todos 
os demais gargalos que 
compõem o “Custo Bra-
sil”, conspiram contra 
nossa competitividade. 
Porém, a despeito dessas 
questões, as quais espe-
ramos sejam resolvidas 
na agenda do governo e 
do Congresso Nacional, 
nossa indústria têxtil e 
de confecção, como toda 
a manufatura nacional, 
tem boas perspectivas de 
ampliar sua capacidade 
concorrencial e ganhar 
muitas posições no rank-
ing do comércio exterior.

Nossas oportunidades 
– em especial se consid-
erarmos as mudanças 
geopolíticas, suscitado 
pelo conflito entre Rússia 
e Ucrânia e as sequelas 
da pandemia, que im-
pactaram a estratégia de 
suprimentos dos países 
– são significativas se 
atendermos com eficácia 
às demandas inerentes 

à governança ambien-
tal, social e corporativa 
(ESG). Para dimension-
armos a grandeza desse 
potencial e a relevân-
cia desses princípios no 
mundo, há interessantes 
indicadores: o relatório 
ESG and Sustainable 
Investment Outlook, 
da Broadridge Finan-
cial Solutions, do ano 
de 2021, mostra que os 
ativos em fundos nessa 
área podem crescer de 
US? 8 trilhões para US? 
30 trilhões até 2030; 
em 2022, pesquisa da 
Delloite revelou que 57% 
dos executivos ouvidos 
relatam ter implementa-
do um grupo de trabalho 
ESG multifuncional, en-
carregado de direcionar a 
atenção estratégica para 
o preceito, e outros 42% 
estão tomando medidas 
para fazer o mesmo.

Para a indústria têxtil 
e de confecção, o melhor 
caminho para aderência 
a essa agenda é gerar 
produtos sustentáveis, 
com base na bioecono-
mia e governança interna 
respeitosa ao compliance 

e práticas corretas nos 
aspectos trabalhista, so-
cial e ambiental. Para 
isso, temos um parque 
fabril bem-estruturado, 
recursos humanos ca-
pacitados, parcerias com 
universidades e institu-
ições de pesquisa e tec-
nologia. Com certeza, os 
avanços na efetivação dos 
acordos multi e bilaterais 
do Brasil e do Mercosul e 
a interação e/ou ingresso 
na Organização para a 
Cooperação e Desen-
volvimento Econômico 
(OCDE) abrirão novas 
oportunidades para nos-
sos produtos verdes e, 
claro, implicarão exigên-
cias crescentes nesse sen-
tido.

Temos um arcabouço 
consistente de conheci-
mento e estratégias con-
gruentes com os Objeti-
vos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), con-
substanciados no “Doc-
umento Têxtil 2030”, 
um trabalho de fôlego e 
estruturante quanto aos 
caminhos a serem segui-
dos. As tendências e per-
spectivas que se abrem 

no contexto da aderência 
à agenda ESG ficaram 
muito claras no painel 
“Ecossistema brasileiro 
de moda sustentável: 
resultados e perspectivas 
de projetos colaborativos 
bem-sucedidos”, real-
izado dia 13 de fevereiro 
último, na 9ª Conferên-
cia Internacional de Due 
Diligence na Rede de 
Produção de Têxteis, 
Vestuário e Calçados da 
OCDE, realizada no Cen-
tro de Conferências da 
entidade, em Paris, na 
França.

Participaram repre-
sentantes da Associação 
Brasileira da Indústria 
Têxtil e de Confecção 
(Abit), da ABVTEX – Mo-
daComVerso, Programa 
Texbrasil por parte da 
ApexBrasil – Liga de Sus-
tentabilidade; Escritório 
da OIT no Brasil – Proje-
to SCORE, Reos Partners 
e Colabora Moda Suste-
ntável. Não restou dúvida 
de que a sustentabilidade 
social e ambiental e as 
boas práticas de gover-
nança podem nos pro-
porcionar significativo 

aumento de competitivi-
dade para ampliar nossa 
inserção internacional, 
como também no nosso 
próprio mercado interno, 
diminuindo seu supri-
mento com importados.

Os europeus exigirão 
em breve que produ-
tos tenham DNA verde 
para ingressar em suas 
fronteiras e não tardará 
que exigências semel-
hantes sejam adotadas 
paulatinamente por cres-
cente número de países. 
Assim, se incorporarmos 
na prática os preceitos de 
ESG e sairmos na frente 
dos concorrentes, tere-
mos grande espaço no 
comércio nacional e in-
ternacional, aumentando 
investimentos, gerando 
empregos e promovendo 
uma jornada ininterrupta 
de aporte tecnológico e 
inovação.

*Fernando Valente 
Pimentel é presidente 
emérito e diretor-super-
intendente da Associação 
Brasileira da Indústria 
Têxtil e de Confecção 
(Abit).

*Por Beatriz Neves

O Ministério do Trabalho 
e Emprego divulgou a data 
de início de vigência do 
FGTS Digital a partir da 
competência de janeiro de 
2024. Mas antes disso, as 
empresas já podem acessar 
um ambiente de testes des-
de o dia 19 de agosto, em 
que já é possível verificar os 
dados de produção do eSo-
cial, ambiente controlado do 
FGTS Digital.

Embora a substituição da 
GFIP (Guia de Recolhimen-
to do FGTS e Informações 
à Previdência Social) e da 
GRRF (Guia de Recolhi-
mento Rescisório do FGTS 
e Contribuição Social) seja 
muito aguardada pelas em-
presas, uma vez que estas 
guias se encontram desat-
ualizadas e desconectadas 
do eSocial, o FGTS Digital 
poderá, num primeiro mo-
mento, causar uma grande 
preocupação às empresas.

O FGTS Digital é uma 
plataforma em website, em 
que as empresas buscarão as 

guias de FGTS e a rescisão 
de seus empregados com 
base nos valores calculados 
pelo eSocial. Vale destacar 
que qualquer necessidade 
de ajuste nos valores ou 
informações é necessário 
o reenvio e adequação das 
informações diretamente 
no eSocial, uma vez que 
o portal do FGTS Digital 
não permite edições destes 
valores. Isso torna o pro-
cesso de emissão de guias 
do FGTS Digital um pouco 
mais moroso, considerando 
que as guias rescisórias têm 
um prazo de 10 dias para 
recolhimento, os departa-
mentos de RH deverão estar 
preparados para enviar e 
garantir o cálculo correto 
dos dados no eSocial, para 
que não haja atraso no paga-
mento nem cálculo de juros 
e multa.

Vale destacar que a partir 
da vigência do FGTS Digital, 
o prazo de vencimento da 
guia mensal passa a ser o 
dia 20 do mês subsequente, 
unificando assim o recolhi-
mento dos demais tributos e 

encargos sobre a folha de pa-
gamentos. Por um lado, essa 
alteração traz benefícios à 
empresa e provém mais 
tempo para ajustes no eS-
ocial, por outro, essa alter-
ação de prazo implica em 
maior controle no processo 
de rescisão das empresas. 
Como as empresas devem 
garantir o recolhimento de 
todo o FGTS do empregado 
desligado até o décimo dia 
após a rescisão, aqueles 
que forem desligados no 
início do mês precisarão ser 
retirados da guia mensal a 
ser recolhida, sob risco de 
duplicidade.

Uma novidade trazida 
por essa ferramenta é que 
o pagamento das guias será 
realizado via código PIX, 
garantindo assim, maior ag-
ilidade nos serviços presta-
dos pelo governo ao tra-
balhador, tais como o saque 
do FGTS Digital.

Vale lembrar que nessa 
transição, os departamen-
tos de RH poderão ter mais 
trabalho neste primeiro 
momento, pois o proces-

so atual (GFIP/GRRF) é 
controlado e gerado pelo 
sistema de folha de paga-
mentos, enquanto a emissão 
da guia no portal do FGTS 
Digital será um processo 
completamente manual. É 
necessário que uma pessoa 
acesse o site, componha e 
extraia a guia manualmente. 
As empresas encontrarão 
dificuldades, especialmente 
aquelas que têm um alto 
volume de desligamentos, 
já que terão um tempo curto 
para se adaptarem à mu-
dança dos processos.

Um lado positivo dessa 
mudança é que o processo 
de gestão de pagamento de 
encargos e cumprimento 
das obrigações das empre-
sas será mais padronizado 
e previsível. Assim, a com-
panhia submete os dados 
apenas uma vez e segue um 
padrão único, enquanto os 
diversos órgãos acessam o 
eSocial para obter as infor-
mações.

É necessário que as em-
presas tenham pessoas es-
pecializadas que realmente 

entendam como esse novo 
mecanismo funciona. Pois, 
terão que garantir a con-
tinuidade da conformidade 
legal, adequar a empresa aos 
novos requisitos que afetam 
tecnologia e ter pessoas 
na operação de recursos 
humanos que garantam o 
cumprimento de todos os 
prazos

Com essa modernização, 
o país terá um ganho de 
escala e poderá arrecadar 
mais impostos. Assim, a fis-
calização e o cumprimento 
da legislação serão facilita-
dos, enquanto as empresas 
contarão com agilidade na 
emissão das guias e mais 

previsibilidade para seus 
tributos e os trabalhadores 
passam a ter de forma mais 
rápida acesso aos compro-
vantes de depósito do FGTS, 
além de acesso facilitado 
a seus direitos. Por fim, as 
empresas mais organizadas 
e que tiverem as melhores 
ferramentas para lidarem 
com a novidade, serão con-
templadas com a facilidade 
dessa digitalização e fugirão 
de eventuais ‘pedras’ no 
meio do caminho.

*Beatriz Neves é gerente 
de Conformidade Legal de 
Produtos para a América 
Latina na ADP
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A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Saúde, está promo-
vendo um mutirão de 
ultrassom com agen-
damento fechado. A se-
cretaria realizou uma 
triagem e identificou 

os pacientes com maior 
prioridade para os exa-
mes.

Nos próximos dois 
sábados, dias 23 e 30 
de setembro, já estão 
agendados 45 exames 
para o dia 23/09, e 
uma nova leva com 30 

pacientes fará os exa-
mes no dia 30/09, no 
Centro de Especialida-
des, localizado na Rua 
Pastor Octávio Scholl, 
103, no centro da ci-
dade. É crucial enfati-
zar que, se você é um 
desses pacientes, seja 

consciente e compare-
ça para realizar o exa-
me, pois a sua saúde é 
um bem precioso.

Equipe de Assesso-
ria de Comunicação 
da Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho demonstra 
seu compromisso com o 
meio ambiente e a educa-
ção ambiental ao realizar 
um evento especial em 
comemoração ao Dia da 
Árvore, agendado para o 
próximo dia 21 de setem-
bro, às 14h. Este evento 
será uma colaboração en-
tre as Secretarias de Meio 
Ambiente, Agricultura e 
Educação.

O destaque deste dia 
será o plantio de 100 árvo-
res na área de preservação 

do bairro Jardim Merce-
des. O plantio de árvores 
nativas é uma ação funda-
mental para o equilíbrio 
ecológico, a qualidade do 
ar, a conservação da bio-
diversidade e a manuten-
ção dos recursos naturais. 
Além disso, contribuirá 
para tornar Engenheiro 
Coelho um lugar mais ver-
de e agradável para seus 
moradores.

Por esses e outros mo-
tivos, Engenheiro Coelho 
é reconhecida como uma 
cidade amiga do meio am-

biente. Este evento não se 
limita a ser apenas uma 
celebração do Dia da Ár-
vore; é também um lem-
brete da responsabilidade 
que todos nós temos na 
preservação do meio am-
biente. Plantar árvores 
não é apenas um gesto 
simbólico, mas uma ação 
concreta que contribui 
para um futuro mais sus-
tentável e saudável para as 
gerações futuras.

Segundo o Prefeito 
Dr. Zeedivaldo, este é um 
momento em que a pre-

ocupação com as ques-
tões ambientais se torna 
cada vez mais evidente. 
Nossa iniciativa pode ser-
vir como inspiração para 
outras comunidades e re-
forçar a importância de 
pequenos gestos, como 
o plantio de árvores, que 
podem fazer uma grande 
diferença em prol do nos-
so planeta. Portanto, esta 
é uma maneira louvável 
de comemorar o Dia da 
Árvore e promover a cons-
cientização ambiental na 
comunidade local.

Mutirão de Ultrassom com 
Agendamento Fechado em 

Engenheiro Coelho

Engenheiro Coelho: Compromisso com a 
natureza no dia da árvore

Da Redação

A Defesa Civil de Cam-
pinas alerta a população 
para as altas tempera-
turas até o próximo do-
mingo, 24 de setembro. 

Nesta segunda-feira, a 
temperatura máxima 
registrada foi de 33,4ºC 
às 14h. Emergências, 
como focos de incêndio, 
devem ser avisadas ime-
diatamente ao Corpo de 

Bombeiros pelo 193. 
 “A principal preocu-

pação com relação ao 
calor extremo é com o 
aumento de incêndios. 
Além de impactos à saú-
de pública, como mais 

pacientes com proble-
mas respiratórios, os in-
cêndios ampliam os da-
dos ao meio ambiente”, 
afirmou o coordenador 
regional e diretor da De-
fesa Civil de Campinas, 
Sidnei Furtado. 

De acordo com o Cen-
tro de Pesquisas Mete-
orológicas e Climáticas 
Aplicadas à Agricultura 
(Cepagri) da Unicamp, 
as temperaturas conti-
nuam altas até o final da 
semana. Se mantém re-
lativamente estáveis até 
na quinta-feira e podem 
subir ainda mais entre 
sexta-feira, 22 de setem-
bro, e domingo, 24/09.

 
 Cuidados essenciais
 Para enfrentar a onda 

de calor e a baixa umida-
de do ar, é preciso tomar 
alguns cuidados, como 
evitar exercícios físicos 
ao ar livre entre 11h e 
15h, beber água à von-
tade para evitar a desi-
dratação, umidificar o 
ambiente com vaporiza-
dores, toalhas molhadas, 

recipientes com água e 
molhamento de jardins e 
procurar manter-se pro-
tegido do sol. 

 Outras recomenda-
ções da Defesa Civil são 
realizar refeições leves e 
frias mais vezes ao dia, 
utilizar soro fisiológico 
nos olhos e narinas e dar 
preferência a ambientes 
arejados, evitando aglo-
merações. É preciso ter 
mais atenção ainda com 
os idosos, crianças, pes-
soas com doenças crôni-
cas e gestantes que po-
dem ficar desidratados 
mais rapidamente.

 
 Pets também preocu-

pam
O Departamento de 

Proteção e Bem-Estar 
Animal (Dpbea) tam-
bém reforça a impor-
tância dos cuidados com 
os animais nos dias de 
calor forte. Os pets tam-
bém devem ser hidrata-
dos constantemente e os 
tutores devem procurar 
manter sempre recipien-
tes com água fresca, pro-

curando trocar a água ao 
menos duas vezes por 
dia. Importante tam-
bém certificar-se de que 
os animais tenham uma 
área de sombra para ficar 
em casa. Outra orienta-
ção é evitar passeios nos 
momentos de sol quente, 
já que o asfalto pode até 
mesmo queimar as pa-
tas dos animais, como os 
cachorros, por exemplo. 
Nos passeios, uma dica 
também é levar água ou 
recipiente que possa ser 
preenchido se o lugar do 
passeio tiver bico de tor-
neira.

 Boletim divulgado 
pelo Cepagri também 
chama a atenção para 
outros pontos para ame-
nizar os efeitos do calor 
como usar ventiladores 
e procurar vestir rou-
pas mais leves. O calor 
também pode agravar 
problemas de saúde, exi-
gindo cuidados médicos. 
Entre os sintomas estão 
mal-estar, tonturas, do-
res de cabeça, fraqueza, 
palidez, entre outros.

Defesa Civil faz alerta e pede cuidados à 
população para combater o calor extremo
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Da Redação

Foto Divulgação Pre-
feitura Municipal

Candidatos Disputam 
Cinco Vagas para o Con-
selho Tutelar em Enge-
nheiro Coelho

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
do CMDCA (Conselho 
Municipal da Criança 
e do Adolescente), está 
anunciando os candida-
tos que concorrerão às 
cinco vagas do Conselho 
Tutelar, que terá manda-
to de 2024 a 2028. Neste 
ano, a eleição ganha des-
taque com a modalidade 
de voto uninominal em 
todo o Brasil, onde cada 
cidadão poderá votar 
em apenas um candida-
to, utilizando o nome ou 

número correspondente.
A eleição para o Con-

selho Tutelar de En-
genheiro Coelho é um 
evento crucial para a 
comunidade local. Os 
conselheiros eleitos têm 
a responsabilidade de 
zelar pelo bem-estar das 
crianças e adolescentes 
do município, garantin-
do seus direitos e atuan-
do em situações de vul-
nerabilidade. Portanto, 
é fundamental conhecer 
os candidatos e as suas 
propostas para tomar 
uma decisão informada 
no dia da votação.

Dados e Locais de Vo-
tação

A eleição está marca-
da para o dia 1º de outu-
bro, com a votação ini-
ciando às 8h da manhã 

e encerrando às 17h. Os 
locais de votação serão 
o Salão Comunitário, 
situado na Rua Alcides 
Francischetti, 539, Jar-
dim Eldorado (ao lado 
do CRAS), e a Creche 
Pr. José Miranda Rocha, 
localizado na Rua Dacy 
Reis, Cidade Universitá-
ria.

Os candidatos estão 
ansiosos para represen-
tar a comunidade e tra-
balhar incansavelmente 
para garantir o bem-es-
tar das crianças e ado-
lescentes de Engenheiro 
Coelho. Cada um deles 
tem suas próprias ex-
periências e ideias para 
contribuir com o Conse-
lho Tutelar.

Esteja preparado para 
exercer seu direito de 
voto e escolher o can-

didato que você acre-
dita ser o melhor para 
essa importante função. 
Lembre-se de que sua 
participação na eleição é 
crucial para moldar o fu-
turo das crianças e ado-
lescentes de Engenheiro 
Coelho.

Mantenha-se infor-
mado sobre as propos-
tas de cada candidato e 
compareça às urnas no 
dia 1º de outubro para 
fazer a diferença em sua 
comunidade. Seu voto é 
a voz das crianças e ado-
lescentes que dependem 
do Conselho Tutelar 
para garantir seus direi-
tos e proteção.

Abaixo, apresenta-
mos os candidatos que 
concorrem às cinco va-
gas do Conselho Tutelar 
de Engenheiro Coelho:

Conheça os candidatos da eleição do conselho 
tutelar de 2023 em engenheiro coelho

Da Redação

Foto Divulgação

Encontro Significati-
vo Reforça Compromisso 
da Senadora com Pessoas 
com Deficiência

A equipe da Associa-
ção de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) de 
Engenheiro Coelho teve 
a honra de ser recebida 
no gabinete da senado-
ra Mara Gabrilli, em São 
Paulo. O encontro foi 
marcado pela presença da 
chefe de gabinete da se-
nadora, Senhora Telma, 
e do assessor Sr. Edgar. 

Esse momento significa-
tivo evidenciou o compro-
misso da senadora com a 
defesa das pessoas com 
deficiência.

Solicitações para Me-
lhorias na Saúde dos Alu-
nos da APAE

Além do encontro de 
apreço e reconhecimento, 
a equipe da APAE aprovei-
tou a oportunidade para 
apresentar duas caracte-
rísticas essenciais que vi-
sam aprimorar os serviços 
de saúde oferecidos aos 
alunos da instituição.

A primeira solicitação 
diz respeito à aquisição 
de equipamento fisiote-

rapêutico de última. Esse 
equipamento será de 
suma importância para o 
tratamento e a reabilita-
ção dos alunos da APAE, 
contribuindo para melho-
rar significativamente a 
qualidade de vida deles.

A segunda solicitação 
é relacionada à mobilida-
de dos alunos. A  APAE 
pleiteia a obtenção de um 
veículo com capacidade 
para 21 passageiros, equi-
pado com um elevador 
para cadeiras. Tal veículo 
possibilitará o transpor-
te seguro e acessível aos 
alunos, garantindo que to-
dos tenham igualdade de 

oportunidades de partici-
pação em atividades fora 
da instituição.

O encontro entre a 
equipe da APAE de En-
genheiro Coelho e os re-
presentantes da senadora 
Mara Gabrilli representou 
um passo importante na 
direção da melhoria dos 
serviços oferecidos aos 
alunos da instituição e da 
promoção da inclusão e 
acessibilidade para pes-
soas com deficiência em 
todo o país. A ação exem-
plifica o poder da união e 
da colaboração no prol de 
uma sociedade mais inclu-
siva e justa.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho tem o pra-
zer de anunciar um emo-
cionante passeio à Praia 
Grande – Santos, destina-
do ao Grupo da Terceira 
Idade. Este evento pro-
mete momentos inesque-
cíveis de diversão e lazer 
à beira-mar. Aqui estão 
todos os detalhes que você 
precisa saber:

Data do Passeio: 21 e 

22 de outubro.
Saída: A partida está 

marcada para a madruga-
da de 20 de outubro (sex-
ta-feira).

Local de Encontro: 
Praça Antonio Batistela, 
situada na Rua 7 de Se-
tembro, número 515, no 
Centro.

As inscrições estão 
abertas exclusivamente 
para os assistidos do Gru-

po da Melhor Idade na As-
sistência Social.

Local: Rua Eufrozino 
Gomes, número 119, no 
Jardim São Paulo.

Período de Inscrição: 
De 19 a 22 de setembro, 
no Fundo Social.

Realização da Prefei-
tura de Engenheiro Coe-
lho, através da Assistência 
Social, em parceria com o 
Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Víncu-
lo e Fundo Social.

Prepararemos uma 
experiência incrível para 
que todos possam desfru-
tar de um passeio que vai 
ficar no coração e na me-
mória de todos. Esta é a 
oportunidade de vivenciar 
momentos especiais junto 
à natureza e aos amigos. 
Junte-se a nós e faça parte 
deste evento incrível!

Representantes da APAE de engenheiro coelho são 
recebidos no gabinete da senadora Mara Gabrilli

Passeio à praia para o grupo da 
terceira idade


